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PRELIMINAR.  FALTA DE  INTERESSE  DE  AGIR.
REJEIÇÃO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
ANULAÇÃO  DO  DECISUM.  DECRETAÇÃO  EX
OFFICIO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A
QUO. PREJUDICADO O RECURSO.

Súmula nº 269 do STF- O mandado de segurança
não é substitutivo de ação de cobrança.

(…)  dúvida  não  se  tem  de  que  o  “decisum”  de
primeiro  grau  ostenta  vício  de  julgamento,  sendo
extra petita, cuja nulidade é flagrante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, na conformidade do voto do Relator, por unanimidade, em ANULAR,
DE OFÍCIO, A SENTENÇA, RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 67.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, esta interposta pelo Município de

Juru contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Água

Branca que,  nos  autos  da  Ação  Sumária  de  Cobrança,  ajuizada  por  José

Ronaldo  Pereira  de  Lima em  face  do  Apelante,  julgou  parcialmente
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procedente o pedido inicial (fls. 28/34), condenando a Edilidade ao pagamento

da diferença do Adicional  de  Insalubridade no percentual  de  10% (dez por

cento),  referente  ao  período  de  setembro  de  2008  a  agosto  de  2013,

totalizando  R$ 3.273,80 (três  mil  duzentos  e  setenta  e  três  reais  e  oitenta

centavos), acrescidos de juros e correção monetária.

Inconformado,  o  Município  de  Juru  apelou  (fls.  35/41),

alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, e, no mérito, que o Autor

não tem direito ao pagamento retroativo da diferença do percentual de 10% de

Adicional de Insalubridade, tendo em vista a ausência de provas acerca dos

fatos constitutivos do direito do Promovente, consoante o disposto no art. 333,

I,  do  Código  de  Processo  Civil.  Ao  final,  pugna  pela  reforma  da  sentença

hostilizada. 

O Apelado, em suas contrarrazões (fls. 45/49), refutou todas as

alegações do Apelo, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar a Procuradoria de Justiça, às fls. 56/57,

apresentou  parecer  pelo  prosseguimento  do  recurso,  não  se  manifestando

quanto ao mérito.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR

Inicialmente, o Apelante destaca, como preliminar, a ausência

de interesse de agir do Promovente em ajuizar a presente Ação de Cobrança,

considerando que o  pleito  em questão já  teria  sido objeto do  Mandado de

Segurança nº  094.2006.000.440-8, impetrado pelo sindicato da categoria.

Sendo assim, aduz que não há necessidade de ajuizar nova

ação para ratificar aquilo já havia sido assegurado no Mandado supracitado,

devendo  o  Postulante  se  valer  somente  da  via  executória,  faltando-lhe
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interesse de agir para a propositura da presente demanda.

Entretanto, ao realizar consulta ao banco de dados do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  é  possível  verificar  que  o  Mandado  de

Segurança em questão fora impetrado pelo Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais de Juru – SINDSERJ, buscando, assim, um interesse coletivo dos

servidores daquele Município. 

Nesta senda, resta claro que as demandas descritas nos autos

não são idênticas, bem como é inegável a existência do interesse de agir da

parte demandante, posto que o Mandado de Segurança não é meio adequado

para pleitear a verba salarial pretendida pelo Autor. 

Isto posto, resta configurada a imprescindibilidade de realizar a

cobrança dos valores de Adicional  de Insalubridade não pagos ao Apelado,

pois,  inobstante  o  direito  tenha sido  reconhecido em sede de Mandado de

Segurança, o procedimento adequado para pleitear os valores em questão é,

de fato, a Ação de Cobrança.

Nesse sentido, as Súmulas nºs 269 e 271 do Supremo Tribunal

Federal: 

Súmula  nº  269  -  O  mandado  de  segurança  não  é
substitutivo de ação de cobrança.

Súmula nº 271 - Concessão de mandado de segurança
não  produz  efeitos  patrimoniais  em  relação  a  período
pretérito,  os  quais  devem  ser  reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria.

Esse é o entendimento dos Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
LICITAÇÃO.  PRETENSÃO  DE  RECEBIMENTO  DAS
FATURAS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA
DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  269  DO  STF.  Inviável  a  utilização  do
mandado de segurança com o fito de recebimento de
valores  retidos  decorrentes  da  execução  de  obra
executada  em  razão  de  procedimento  licitatório,
considerando a aplicação da Súmula nº 269 do STF.
Outrossim,  os  motivos  que  levaram  ao  aparente  não
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pagamento das faturas dependem de dilação probatória,
circunstância  vedada  pela  via  estreita  do  mandado  de
segurança.  RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70044658722,  Vigésima  Segunda
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Adriana da Silva Ribeiro, Julgado em 11/09/2014) (TJ-RS
, Relator: Adriana da Silva Ribeiro, Data de Julgamento:
11/09/2014, Vigésima Segunda Câmara Cível)

E:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE
TITULAÇÃO. RECURSO HIERÁRQUICO. SECRETÁRIO
DE FAZENDA. AUTORIDADE COATORA. VANTAGENS
PECUNIÁRIAS. PERÍODO PRETÉRITO. PRESTAÇÕES
VENCIDAS  A  PARTIR  DO  AJUIZAMENTO.  I  -  O
SECRETÁRIO DE ESTADO É AUTORIDADE COATORA,
POIS  O  ATO  IMPUGNADO  É  O  JULGAMENTO  DE
RECURSO  HIERÁRQUICO,  REALIZADO
PESSOALMENTE  PELA  AUTORIDADE  MÁXIMA  DA
SECRETARIA DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL. II
- O ART. 14, § 4º, DA LEI 12.016/09 ESTABELECE QUE
SOMENTE  É  CABÍVEL,  NA  VIA  MANDAMENTAL,  O
PAGAMENTO  DE  VANTAGENS  PECUNIÁRIAS
RELATIVAS  ÀS  PRESTAÇÕES  VENCIDAS  A PARTIR
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.  III  -  CONSIDERANDO,
NOS TERMOS DAS SÚMULAS 269 E 271 DO STF, QUE
O  MANDADO  DE  SEGURANÇA  NÃO  SUBSTITUI
AÇÃO  DE  COBRANÇA,  TAMPOUCO  PRODUZ
EFEITOS  PATRIMONIAIS EM  RELAÇÃO  A PERÍODO
PRETÉRITO,  É  MANIFESTAMENTE  INADEQUADA  A
VIA  ELEITA.  IV  -  SEGURANÇA  DENEGADA  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, DE ACORDO COM O ART.
6º,  §  5º,  DA  LEI  12.016/09.  (TJ-DF  -  MSG:
20130020195703  DF  0020466-92.2013.8.07.0000,
Relator:  VERA  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
12/11/2013,  Conselho  Especial,  Data  de  Publicação:
Publicado no DJE : 27/11/2013 . Pág.: 41)

MÉRITO

Exsurge dos autos que o Sr.  José Ronaldo Pereira  Lima foi

nomeado,  em 21  de  maio  de  2001  (fl.  09),  para  a  Função  de  Auxiliar  de

Vigilância  Sanitária,  sendo  lotado  na  Secretaria  de  Saúde  do  Município.

Portanto,  alega  que,  apesar  de  cumprir  com  suas  obrigações,  a  Edilidade

Promovida não vem cumprindo com sua obrigação de efetuar o pagamento do

Adicional de Insalubridade correspondente ao período de setembro de 2008 a

agosto de 2013.

Entretanto,  ao  compulsar  os  autos  detalhadamente,  percebo
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que  a  sentença  de  fls.  28/34  merece  ser  anulada,  de  ofício,  por  tratar  de

situação diversa daquela discutida nos autos.

A matéria julgada pelo magistrado primevo também é relativa

ao  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  pelo  Município  de  Juru.  No

entanto, em sua decisão, o juiz sentenciante não discutiu a situação do Auxiliar

de Vigilância Sanitária, o Promovente desses autos, e sim das alegações da

Sra.  Maria  Damiana  Leite,  Técnica  de  Enfermagem que  também pleiteia  o

pagamento do Adicional de Insalubridade.

Sendo  assim,  torna-se  impossível  determinar  qual  o

entendimento do magistrado primevo no que diz respeito a possibilidade ou

não do pagamento do referido adicional, e caso entenda pela possibilidade,

não há como deduzir em que grau deve ser deferida tal compensação, tendo

em vista  que  não  há  nos  autos  nenhuma prova  de  que  o  Apelado  possui

qualquer contato direto com as situações descritas na Norma Regulamentadora

de nº 15 (fls. 25/26)

Nesse cenário, dúvida não se tem de que o “decisum”  de

primeiro grau ostenta vício de julgamento, sendo extra petita,  cuja nulidade é

flagrante.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE POR QUOTAS. NULIDADE DO
CONTRATO DE CESSÃO DE QUOTAS. OBJETO
ILÍCITO. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
(...)
3. A regra de que as nulidades absolutas podem ser
conhecidas de ofício pelo julgador vale para os
recursos de natureza ordinária, o mesmo não
ocorrendo na hipótese de recursos tidos como de
natureza extraordinária, entre eles o especial, que tem
finalidade diferenciada, uma vez que objetiva a correta
aplicação da lei federal, e não a proteção imediata do
direito subjetivo das partes.
(...)
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5. Recurso especial conhecido em parte e provido1.

O Código de Processo Civil, consagrando o Princípio da

Congruência, determina que o Juiz fique adstrito ao pedido do Autor, devendo

decidir a lide nos limites em que foi proposta. Eis a dicção dos artigos 128 e

460 daquele diploma processual:

Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Assim,  restando demonstrado que houve, in casu, evidente

divergência entre a matéria declinada na petição inicial, e aquela apreciada na

sentença vergastada, impõe-se, pois, a nulidade do decisum.

A respeito do tema, HUMBERTO THEODORO JÚNIOR

leciona:"A sentença extra petita incide em nulidade, porque soluciona

causa diversa da que foi proposta através do pedido. E há julgamento

fora do pedido tanto quando o juiz defere uma prestação diferente da que

lhe foi postulada, como quando defere a prestação pedida, mas com base

em fundamento jurídico não invocado como causa do pedido na

propositura da ação.” 2

Na mesma linha de raciocínio, vejamos decisão deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de Repetição de Indébito de
Contribuição Previdenciária. Contribuição previdenciária
sobre parcelas que não integrarão a aposentadoria do
apelado. Sentença que não aprecia todos os pedidos
formulados na inicial. Sentença que condena terceiro
estranho à lide. Sentença que condena além do
pedido pelo autor. Sentença extra e citra petita.

1(REsp 1024574/TO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em
19/02/2009, DJe 16/03/2009)
2THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil : Teoria Geral do Direito
Processual Civil e Processo de Conhecimento vol. I 30ª ed. rev. e atual. – Rio de Janeiro: Forense,
1999, pág.516.
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Reconhecimento, de ofício, da nulidade absoluta do
julgado. Apelo prejudicado. - A sentença que não
enfrenta os pedidos formulados na petição inicial
deve ser desconstituída para que outra em seu lugar
seja proferida, sob pena de violar-se o duplo grau de
jurisdição. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado. art. 460, CPC
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020080460575001 -
Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS
MARTINS BELTRAO FILHO JUIZ CONVOCADO - j. Em
11/03/2010)

Nesse prisma, há de se declarar nulo os capítulos da sentença

em sua totalidade.

Portanto, ANULO, ex officio, a sentença recorrida,  por  ser

extra petita,  determinando-se que outra seja proferida pelo Juízo de Origem,

RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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